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PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA. O mesmo jul-
gamento dado ao processo principal, re-
lativo ao IRPJ é de ser estendido tem -
bém ao processo decorrente, relativo ao
PIS por ser o mesmo o suporte fé:tico de
ambos os lançamentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de recurso interposto por P.J.A. EMPREENDIMENTOS LTDA

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, dar
provimento parcial ao recurso, a fim de excluir da base de
cálculo parcela proporcional àquela excluida no processo
matriz e para que os juros de mora sejam cobrados à razão
de 1% ao mês ou fração, no período anterior a agosto/91,ms
termos do relatório e voto que passam a integrar o presen
te julgado. Vencidoo Conselheiro Luiz Edmundo Cardoso Bar
bosa, que provia a TRD integralmente.

Sala das SessiSeAPDF), em 22 de março de 1995

VERINALDO WA-OWNI-5› DA SILVA	 - PRESIDENTE
JOSÊ we NA • C	 TO DIA	 - RELATOR

VISTO EM	 Ó , 4i0.. • '	 RO	 A - PROCURADOR DA
SESSÃO DE I 

9 JUN	
FAUNDA WICIMIAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Con
selheiros: HISSAO ARITA, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, JAE
KSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER.-Ausentes os Conselheiros
GILBERTO CONGRO BASTOS e VILSON BIADOLA.
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RELATÓRIO

P.J.A. EMPREENDIMENTOS LTDA recorre da decisão de
primeira instância que julgou procedente o lançamento de
oficio em que lhe é exigida a Contribuição do Programa de
Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, correspondente ao imposto
de renda que lhe foi exigido em outro lançamento, relativo
ao IRPJ.

A exigência fiscal fundamentou-se no artigo 32 le-
tra "a" e g) 12 da Lei Complementar n2 07/70.

Os fatos que deram causa ao lançamento já foram
estudados por esta Câmara ao apreciar o Recurso n2 106.839,
relativo ao processo matriz, no qual exigiu-se da mesma re-
corrente o imposto de renda da pessoa jurídica.

No caso em exame, nem a decisão recorrida, nem o
recurso trazem quaisquer razões ou provas que ainda não hou-
vessem sido examinadas no p cesso principal.

É o Relatório.

Ale
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VOTO

Conheço do recurso, que é tempestivo e atende
às demais condições de admissibilidade.

Ao julgar o recurso relativo ao processo ma-
triz, esta Câmara deu-lhe provimento parcial, julgando não
caracterizada a parte da omissão de receitas correspondente
a passivo fictício e decidindo que os juros de mora calcula-
dos com base na TRF não incidiriam no período de 01/02/91 a
01/08/91.

Sendo o mesmo o suporte fático de ambos os
lançamentos e não havendo sido apresentados no presente pro-
cesso quaisquer razões ou provas novas, é de dar-se provi-
mento parcial também ao recurso em exame para adequar a.
solução do presente processo ao que foi decidido no processo
matriz.

Brasília (DF),	 22 de março de 1995

LI
JOSÉ DO NASCIME o DIAS - Relator

APe

dOirgfr
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